
AUTOS 004/2019, DE MANDADO DE GARANTIA 

IMPETRANTE: LEONARDO GOMES DE DEUS 

IMPETRADOS: GUSTAVO OTSUKA, Supervisor de Natação da CBDA; e EDUARDO 

FISHER, Diretor de Natação da CBDA 

 

 

1. Trata-se de Mandado de Garantia impetrado pelo atleta de natação 

LEONARDO GOMES DE DEUS, questionando os critérios técnicos que ensejaram a 

convocação, pela Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos - CBDA, dos atletas 

que irão integrar a delegação brasileira nos Jogos Pan-Americanos, que serão 

realizados em Lima, Peru, entre os dias 06 a 11 de agosto de 2019. 

 

1.1. Em sua petição inicial, o Impetrante sustenta que teria o direito de 

participar da referida competição internacional, e que apenas não foi convocado em 

razão dos ilegais e abusivos critérios estabelecidos pela CBDA, divulgados por meio 

do Boletim n° 040/2019. 

 

1.2. Ainda, segundo o Impetrante, após a realização da convocação oficial, 

feita em 24/04/19 por meio do Boletim n° 77/2019, o mesmo apresentou pedido de 

esclarecimentos e reanálise técnica, contudo seu pleito não foi acatado pela 

confederação. 

 

1.3. Sustentando que houve violação ao seu direito certo e líquido, o 

Impetrante pleiteia a concessão de liminar para suspender a convocação da Seleção 

Masculina de Natação para os XVII Jogos Pan-Americanos, até o julgamento final do 

presente feito, e, ao final que seja determinada a sua convocação para a referida 

competição internacional. 

 

2. Inicialmente, em razão de estarem preenchidos, pelo menos prima facie, 

os requisitos legais, recebo o presente Mandado de Garantia, e determino o seu regular 

processamento. 

 



3. Com uma simples leitura da petição inicial, verifica-se que os pedidos 

formulados dizem respeito aos critérios técnicos utilizados para a convocação da 

Seleção Brasileira de Natação para a disputa dos Jogos Pan Americanos de Lima, sendo 

que a pretensão formulada é o reconhecimento de que o Impetrante tem o direito de 

integrar a delegação brasileira e participar da importante competição internacional, 

devendo substituir ou o atleta Leonardo Santos ou o atleta Diogo Vilarinho. 

 

4. E, analisando a documentação juntada aos autos, especialmente os 

esclarecimentos prestados pela CBDA na missiva datada de 24/04/19, podemos 

perceber que a matéria em debate é polêmica e tem importantes desdobramentos, e 

encontra-se diretamente relacionada ao Campeonato Brasileiro Absoluto de Natação 

– Troféu Brasil – Troféu Maria Lenk, eis que os resultados desta competição serviram 

como critério para a convocação da seleção brasileira. 

 

4.1. Ainda, apesar desta Presidência ter compreendido perfeitamente as 

articulações apresentadas na petição inicial e na resposta da CBDA ao pedido de 

reanálise técnica feito pelo atleta, confesso que duas situações pontuais necessitam de 

um estudo mais minucioso, quais seriam: 

 

a) a possibilidade e a forma de aplicação do critério estabelecido no item 

“B2”, que, por uma interpretação literal, apenas poderia ser usado em “caso de empate 

em alguma prova”, e não entre provas distintas; 

 

b) a divergência de informações na resposta da CBDA sobre o ranking na 

segunda prova olímpica do atleta Leonardo Santos, conforme se observa nos recortes 

abaixo: 

 

 



E, 

 

 

5. Em razão disso, e para evitar eventuais prejuízos ao Impetrante e à 

eventuais terceiros interessados na lide, concedo parcialmente a liminar requerida, 

apenas para sobrestar a convocação dos atletas Leonardo Santos e Diogo Vilarinho, 

devendo ser a CBDA imediatamente comunicada desta decisão. 

 

5.1. Ainda, determino a intimação da Confederação Brasileira de Desportos 

Aquáticos e das autoridades coatoras para prestarem informações no prazo legal, bem 

como da douta Procuradoria da Justiça Desportiva para se manifestar nos autos. 

 

5.1. Ainda, considerando que o pedido formulado pelo Impetrante pode ter 

reflexos para terceiros, determino a intimação dos atletas Leonardo Santos e Diogo 

Vilarinho para tomarem ciência do presente feito, e, querendo, se manifestarem no 

mesmo. 

 

Curitiba, 13 de maio de 2019. 

 

ALESSANDRO KIOSHI KISHINO 

Presidente do STJD 

 

 


